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	Conselho Superior Acadêmico

CONSEA

	Processo: 23118.003560/2012-46
	
	Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 19.06.2013

	Parecer: 1405/CGR
	
	

	Câmara de Graduação - CGR

	
	

	Assunto: Contratação de Docente – Curso Direito Campus de Porto Velho

	Interessado: Departamento de Ciências Jurídicas - Delson Xavier

	Relator: Conselheiro Theophilo Alves de Souza Filho


I – Parecer da Câmara: 


Na 118ª sessão, em 19/06/2013, a Câmara acompanha por unanimidade o parecer 1405/CGR, cujo relator é favorável.
Conselheiro Carlos Luis Ferreira da Silva
Presidente

	
[image: image2.png]FUNDAGAO UNIVERSIDADE }%{
FEDERAL DE RONDONIA

UNIR




	Câmara de Graduação


	
	Processo: 23118.003560/2012-46

	
	Parecer: 1405/CGR

	Assunto: Contratação de Docente – Curso Direito Campus de Porto Velho

	Interessado: Departamento de Ciências Jurídicas - Delson Xavier

	Relator: Theophilo Alves de Souza Filho


I- Relatório:
1.1. O presente processo solicita contratação de professores para o Departamento de Ciências Jurídicas do Campus da UNIR em Porto Velho, Considerando o Artigo 8º da Medida Provisória Nº 614/2013 do Governo Federal que regulamenta o ingresso na Carreira de Magistério Superior.

1.2. A Medida Provisória Nº  614/3013  de 14/5/2013 diz em seu artigo 8º “ O ingresso na Carreira de Magistério Superior ocorrerá sempre no primeiro nível de vencimento da Classe A, mediante aprovação em concurso público de provas e títulos”.

1.3. O Parágrafo 1º deste artigo observa “O concurso público de que trata o caput tem como requisito de ingresso o título de doutor na área exigida no concurso.”

1.4. Entretanto, a MP ainda em seu artigo 8º prevê uma abertura para contratação de professores sem a titulação de doutor, como se observa no parágrafo 3º,  
A IFE poderá dispensar, no Edital do concurso, a exigência de título de doutor, substituindo-a pelo título de mestre, de especialista ou por diploma de graduação, quando se tratar de provimento para área de conhecimento ou em localidade com grave carência de detentores da titulação acadêmica de doutor, conforme decisão fundamentada de seu Conselho Superior
II – Análise:
2.1. O Processo tem início com o MEMO Nº 827/DCJ/NUCSA/UNIR de 20/12/2012 no qual justifica a contratação de professores para o Departamento de Direito do Campus da UNIR em  Porto Velho com a titulação de especialista (p. 01);

2.2. No MEMO Nº 065/DCJ/UNIR/3013 DE 17/5/2013 encaminhado à PROGRAD, o DCJ informa a necessidade de contratação de 10 vagas de professor T-20 em vez das 5 vagas de professor DE, e que o concurso para estas 10 vagas sejam preenchidas por professores mestres e até de graduados como é o caso de contratação de professores para atuarem no Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) onde deverá fazer o atendimento da comunidade carente procedendo sua defesa judicial e extra-judicial. O que exige do candidato uma vasta experiência Forense (atuação prática), tendo nesta caso, a experiência profissional mais relevante do que o título de Especialista, Mestre ou Doutor em Direito, neste sentido solicitamos autorização para que as vagas destinadas aos docentes do DCJ do Curso de Direito da UNIR Campus de Porto Velho, que terão atuação prioritária no NPJ sejam exigidas a titulação de Graduação em direito e as demais vagas, conforme exposto acima sejam exigidas  a titulação mínima de Mestres em Direito (p. 115).

III – Parecer

Considerando o exposto recomendo aos conselheiros da Câmara de Graduação  que aprovem a solicitação do Departamento de Ciências Jurídicas do Campus da UNIR em Porto Velho a contratar professores graduados e especialistas, beneficiando-se da flexibilidade dada pelo parágrafo 3º do artigo 8º da MP 614/2013. este é o parecer.

Porto Velho, 14 de Junho de 2013.
Conselheiro Theophilo Alves de Souza Filho
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